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Julgamento dos Processos da Segunda Câmara – Nº 012 - 20/04/2022 

 

Prestação de Contas: 

 

 

 

● Processo TC/022022/2019 – Prestação das Contas de gestão da Prefeitura Municipal de 

Avelino Lopes. (Exercício de 2019). Conselheiro Relator: Abelardo Vilanova / 

Procurador: Márcio Vasconcelos  

Responsável: Dióstenes José Alves - Prefeito. 

Julgamento: Regularidade com ressalvas e aplicação de multa de 1500 UFRs. 

Responsável: Gisele Próspero Do Couto – Gestora do Fundeb. 

Julgamento: Regularidade com ressalvas e aplicação de multa de 700 UFRs e expedição de 

recomendações. 

Responsável: Olga Paulino De Amaral Alves - Gestora do Fms. 

Julgamento: Regularidade com ressalvas e aplicação de multa de 500 UFRs e expedição de 

recomendações. 

Responsável: Josiara Neves Alves - Gestora do Fmas  

Julgamento: Regularidade com ressalvas e aplicação de multa de 300 UFRs e expedição de 

recomendações. 

Responsável: Ana Paula De Carvalho Alves Bastos - Gestora do Fmas  

Julgamento: Regularidade com ressalvas e aplicação de multa de 200 UFRs. 

Responsável: Roberto Ferreira Da Silva - Secretário de Administração  

Julgamento: Regularidade com ressalvas e aplicação de multa de 200 UFRs. 

Responsável: Gilson Alexandre Moreira - Secretário de Obras. 

Julgamento: Regularidade com ressalvas e aplicação de multa de 200 UFRs. 

Responsável: Maria Aparecida Do Couto Sousa - Pregoeira da Cpl  

Julgamento: sem aplicação de multa. 

Responsável: Sidineito Angelino Sousa – Controlador 

Julgamento: sem aplicação de multa. 

*Expedição de recomendações – Concordando parcialmente com parecer do Ministério Público de 
Contas. 
 

 

 

 

 

● Processo TC/022332/2019 – Prestação de Contas de gestão da Câmara de Avelino 

Lopes. (Exercícios de 2019). Conselheiro Relator: Abelardo Vilanova/ Procurador: 

Márcio Vasconcelos 

Responsável: Thelis Pereira dos Santos - Presidente da Câmara. 

Responsável: Gilson Barbosa De Oliveira - Responsável Contábil 

Julgamento: Irregularidade, aplicação de multa de 1500 UFRs e encaminhamento dos 

autos ao Ministério Público Estadual - Concordando com parecer do Ministério Público de 

Contas.  
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● Processo TC/022440/2019 – Prestação de Contas de gestão da Câmara de Massapê do 

Piauí (Exercícios de 2019). Conselheiro Relator: Abelardo Vilanova / Procurador: 

Pinheiro Júnior. 

Responsável: Rafael da Silva Veloso - Presidente da Câmara. 

Julgamento: Regularidade com ressalvas aplicação de multa de 500 UFRs e emissão de 
recomendações - Concordando com parecer do Ministério Público de Contas. 
 

 

 

● Processo TC/022054/2019 – Prestação de Contas de gestão da Prefeitura Municipal de 

Lagoa do Barro do Piauí. (Exercícios de 2019). Conselheiro Relator: Kennedy Barros / 

Procuradora: Raïssa Rezende 

Responsável: Gilson Nunes de Sousa – Prefeito. 

Julgamento: Regularidade com ressalvas e emissão de determinação. 

Responsável: Sandra Coelho Amorim Costa - Gestor da FUNDEB 

Julgamento: Regularidade com Ressalvas, aplicação de multa 300 UFRs  

Responsável: Marquino Rocha Barbosa – Gestora da FMS 

Julgamento: Regularidade com Ressalvas, aplicação de multa 300 UFRs 

Responsável: Geraldo Nunes de Sousa- Secretário de Administração e Finanças 

Julgamento: Regularidade com Ressalvas e aplicação de multa de 500 UFRs 

Responsável: Silvano Marques Ribeiro- Secretário de Administração e Finanças. 

Julgamento: Regularidade com Ressalvas e aplicação de multa de 500 UFRs 

Responsável: William Rodrigues Oliveira - Pregoeiro 

Julgamento: Sem multa 

*Concordando parcialmente com parecer do Ministério Público de Contas. 
 

 

 

● Processo TC/007824/2018 – Prestação de Contas de gestão da Prefeitura Municipal de 

Angical do Piauí. (Exercícios de 2018). Conselheiro Relator: Delano Câmara / 

Procurador: Plínio Valente 

Responsável: Maria Neta de Souza Santos Nunes - Prefeita. 

Julgamento: Regularidade com ressalvas e aplicação de multa de 1000 UFRs. 

Responsável: Maria Da Cruz Cabral De Brito Rêgo – Gestora do FUNDEB  

Julgamento: Regularidade com ressalvas, aplicação de multa de 200 UFRs. 

Responsável: Humberto Augusto Teixeira Nunes – Gestor do FMS 

Julgamento: Regularidade com ressalvas, aplicação de multa 200 UFRs 

Responsável: Maria José Andrade Filha Dantas - Controladora  

Julgamento: sem multa 

Responsável: Jose Wilson Pereira Dos Santos - Presidente da Câmara 

Julgamento: Regularidade com ressalvas, aplicação de multa 500 UFRs 

*Concordando parcialmente com parecer do Ministério Público de Contas. 
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● Processo TC/022450/2019 – Prestação de Contas de gestão da Câmara de Murici dos 

Portelas. (Exercícios de 2019). Conselheiro Relator: Delano Câmara / Procurador: 

Leandro Maciel do Nascimento. 

Responsável: Raimundo Nonato de Sousa Pereira - Presidente. 

Julgamento: Regularidade com ressalvas e aplicação de multa de 300 UFRS -– 

Concordando comparecer do Ministério Público de Contas. 

 

 

 

● Processo TC/011295/2018 – Prestação de Contas de governo da Prefeitura Municipal de 

Campinas do Piauí. (Exercícios de 2018). Conselheiro Relator: Alisson Araújo / 

Procurador: Márcio Vasconcelos 

Responsável: Valdinei Carvalho de Macedo - Prefeito 

Julgamento: Aprovação com ressalvas e expedição de determinações – Concordando 

comparecer do Ministério Público de Contas. 

 

 

 

● Processo TC/022103/2019 – Prestação de Contas de governo da Prefeitura Municipal de 

Antônio Almeida. (Exercícios de 2019). Conselheiro Relator: Alisson Araújo / 

Procuradora: Raïssa Rezende  

Responsável: João Batista Cavalcante Costa - Prefeito 

Julgamento: Aprovação com ressalvas e emissão de determinações e recomendações – 

Concordando comparecer do Ministério Público de Contas. 

 
 

 

 

Representações e Denúncias: 

 
 
 

● Processo TC/009984/2019 - Denúncia contra a Câmara de Dom Expedito Lopes. 

(Exercício de 2019). Conselheira Relatora: Waltânia Leal / Procurador: Márcio 

Vasconcelos. 

Objeto: Relata retenções mensais no Fundo de Participação do Município – FPM, devido 

à Câmara Municipal e supostamenrte não realização do pagamento dos débitos 

previdenciários (INSS) 

Denunciado: Francisco de Assis Marcolino Dantas - Presidente da Câmara 

Julgamento: Procedência Parcial, aplicação de multa de 500 UFRs ao Sr. Kildary Gomes 

Gonçalves, Presidente da Câmara Municipal de Dom Expedito Lopes, exercícios 2017-

2018, imputação de débito e emissão de determinações ao atual gestor - Concordando 

com parecer do Ministério Público de Contas. 
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● Processo TC/019636/2019 - Denúncia contra a Prefeitura Municipal de Campo Maior 

(Exercício de 2019). Conselheira Relatora: Waltânia Leal / Procurador: Plínio Valente. 

Objeto: Alega supostas irregularidades na contratação de Parceira Público Privada entre 

a Prefeitura Municipal e a empresa TELLUS MATER. 

Denunciado: José de Ribamar Carvalho - Prefeito  

Denunciado: Gerson Salvador Cardoso Pinto - Responsável pela empresa 

Tellusmaster. 

Julgamento: Improcedência e recomendação ao atual prefeito e presidente da câmara – 

Concordando com parecer do Ministério Público de Contas. 

 

 

 

● Processo TC/006231/2018 – Denúncia contra a Prefeitura Municipal de Vila Nova do 

Piauí. (Exercício de 2018). Conselheiro Relator: Abelardo Vilanova / Procuradora: 

Raïssa Rezende. 

Objeto: Noticia supostas irregularidades em procedimento licitatório realizado pela P. M. 

de Vila Nova do Piauí, notadamente a Licitação na modalidade Pregão Presencial nº 

12/2018. 

Denunciado: Edilson Edmundo de Brito - Prefeito. 

Julgamento: Procedência parcial e emissão de recomendações – Concordando 

parcialmente com parecer do Ministério Público de Contas. 

 

 

 

● Processo TC/015488/2021 – Representação C/C medida cautelar contra a Prefeitura 

Municipal de Jerumenha. (Exercício de 2021). Conselheiro Relator: Abelardo Vilanova / 

Procurador: Pinheiro Júnior. 

Objeto: Alega supostas irregularidades em contrato celebrado pela P. M. de Jerumenha, e 

do escritório Monteiro e Monteiro Advogados Associados, por meio de Processo de 

Inexigibilidade nº 010/2021.  

Representado: José Inácio Pereira da Silva Júnior - Prefeito. 

Representado: Monteiro e Monteiro Advogados Associados.  

Julgamento: Improcedência e arquivamento – Discordando de parcialmente com parecer 

do Ministério Público de Contas. 

 

 

 

● Processo TC/018496/2021 – Representação contra a Prefeitura Municipal de 

Monsenhor Gil. (Exercício de 2021). Conselheiro Relator: Kennedy Barros / 

Procurador: Márcio Vasconcelos. 

Objeto: Noticia supostas irregularidades em sede de inspeção realizada no município de 

Monsenhor Gil, que teve como objetivo apurar a regularidade e a qualidade da contratação 

e da prestação de serviços de limpeza pública. 

Representado: João Luiz Carvalho da Silva – Prefeito. 

Julgamento: Procedência, aplicação de multa de 1000 UFRs e emissão de 

recomendação. 

Representado: José Fernando Campelo - Fiscal de contratos. 

Julgamento: Procedência, aplicação de multa de 500 UFRs 
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*Instauração de Tomada de Contas Especial – Concordando com parecer do Ministério 

Público de Contas. 

 

 

● Processo TC/002699/2021 – Representação contra a Coordenadoria de Comunicação 

Social. (Exercício de 2019 - 2020). Conselheiro Relator: Alisson Araújo / Procurador: 

Pinheiro Júnior. 

Objetivo: Noticia supostas irregularidades na prestação de contas da Coordenadoria de 

Comunicação Social. 

Representado: João Rodrigues Filho - Ex-Coordenador 

Representado: Alisson Beserra Bacelar – Coordenador. 

Julgamento: Procedência da representação e aplicação de multa de 2000 UFRs. 

(facultando ao gestor o parcelamento ou pagamento integral de 1500 UFRs, no prazo de 5 

dias.) Concordando com parecer do Ministério Público de Contas. 

 

 

 

 

● Processo TC/013069/2020 – Representação contra a Prefeitura Municipal de Jacobina 

do Piauí. (Exercício de 2020). Conselheiro Relator: Alisson Araújo / Procuradora: 

Raïssa Rezende 

Objetivo: Alega omissão na disponibilização e divulgação, por meios eletrônicos de 

acesso público, das informações exigidas em lei para fins de transparência da gestão 

pública. 

Representado: Gerlândio Rodrigues de Oliveira - Prefeito 

Julgamento: Procedência da representação, aplicação de multa de 100 UFRs e emissão 

de determinação – Concordando com parecer do Ministério Público de Contas. 

 

 

Benefícios: 

 

● Processo TC/014050/2020 – Aposentadoria - Fundação Piauí Previdência. 
Conselheiro Relator: Alisson Araújo / Procurador: Plínio Valente 
Interessado: Erivelton Novais de Souza 
Julgamento: Não Registro e expedição de determinação – Discordando de parecer do 
Ministério Público de Contas. 

 

 

● Processo TC/004059/2022 – Pensão - Fundação Piauí Previdência. 
Conselheiro Relator: Alisson Araújo / Procurador: Leandro Maciel do Nascimento 
Interessado: Maria Cleuda da Silva Moura Alves e Airton Gledson Correia Lima 
Julgamento: Não Registro e expedição de determinação – Discordando de parecer do 
Ministério Público de Contas. 
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Admissão de Pessoal: 

 

 

 

● Processo TC/016660/2015 – Admissão de Pessoal na Prefeitura Municipal de 

Luzilândia. (Edital N.º 001/2015). Conselheiro Relator: Abelardo Vilanova / 

Procuradora: Raïssa Rezende. 

Responsável: Ema Flora Barboza de Souza - Ex-Prefeita. 

Responsável: Fernanda Pinto Marques - Prefeita. 

Julgamento: Registro dos atos de admissão elencados no apêndice I e expedição de 

determinações – Concordando com parecer do Ministério Público de Contas. 

 

 

 

● Processo TC/011793/2016 – Admissão de Pessoal na Prefeitura Municipal de Luís 

Correia. (Concurso Público - Edital Nº 001/2016). Conselheiro Relator: Delano Câmara / 

Procuradora: Raïssa Rezende. 

Responsável: Adriane Maria Magalhães Prado - Ex-Prefeita. 

Responsável: Francisco Araujo Galeno - Ex-Prefeita. 

Responsável: Maria das Dores Fontenele Brito - Prefeita. 

Julgamento: Registro das admissões constantes na tabela 2, não registro da tabela 3, 

aplicação de multa de 2.000 UFRs para o primeiro gestor e 1.500 UFRs para o segundo, 

expedição de determinação ao atual gestor – Concordando com parecer do Ministério 

Público de Contas. 

 

 

 

● Processo TC/006257/2021 – Admissão de Pessoal. Registro de atos na Prefeitura 

Municipal de Joaquim Pires. (Concurso Público - Edital Nº 001/2016). Conselheiro 

Relator: Kennedy Barros / Procurador: Márcio Vasconcelos. 

Interessado: Genival Bezerra da Silva. 

Julgamento: Registro – Concordando com parecer do Ministério Público de Contas. 

 

 

 

Processos adiados: 

 

● Processo TC/012342/2021 – Prestação de Contas de gestão da Câmara de Olho D’Água 

do Piauí. (Exercício de 2020). Conselheiro Relator: Abelardo Vilanova / Procuradora: 

Raïssa Rezende. 

Responsável: Arinaldo Pereira de Freitas - Presidente da Câmara. 

Julgamento: Retirado de pauta por duas sessões. 
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● Processo TC/022031/2019 – Prestação de Contas de gestão da Prefeitura Municipal de 

Campo Alegre do Fidalgo. (Exercício de 2019). Conselheira Relatora: Waltânia Leal/ 

Procurador: Pinheiro Júnior 

Responsável: Israel Odilio da Mata – Prefeito. 

Julgamento: Retirado de pauta por duas sessões. 

 

 

 

● Processo TC/015480/2014 – Prestação de Contas de gestão da Prefeitura Municipal de 

Redenção do Gurguéia. (Exercício de 2014). Conselheiro Relator: Abelardo Vilanova / 

Procurador: Leandro Maciel do nascimento. 

Responsável: Delano de Oliveira Parente Sousa - Prefeito. 

Responsável: Delano de Oliveira Parente Sousa – Gestor do FUNDEB 

Responsável: Delano de Oliveira Parente Sousa - Gestor do FMS  

Responsável: Delano de Oliveira Parente Sousa - Gestor do FMAS  

Responsável: Delano de Oliveira Parente Sousa - Gestor do UMS  

Responsável: Junivaldo Pereira Da Silva – Presidente da Câmara. 

Julgamento: Retirado de pauta por duas sessões. 

 

 

● Processo TC/022043/2019 – Prestação de Contas de gestão da Prefeitura Municipal de 

Domingos Mourão. (Exercícios de 2019). Conselheiro Relator: Abelardo Vilanova / 

Procuradora: Márcio Vasconcelos  

Responsável: Júlio César Barbosa Franco - Prefeito. 

Responsável: Maria Cleudes Lopes Dos Santos Sousa – Gestora do Fms. 

Responsável: Olney José Da Silva – Controlador 

Julgamento: Retirado de pauta. 

 

 

● Processo TC/022061/2019 – Prestação de Contas de gestão da Prefeitura Municipal de 

Oeiras. (Exercícios de 2019). Conselheiro Relator: Abelardo Vilanova / Procurador: 

Leandro Maciel do Nascimento. 

Responsável: José Raimundo de Sá Lopes – Prefeito. 

Responsável: Weuton Kleuton Alves Dantas De Siqueira – Controlador 

Julgamento: Retirado de pauta. 

 

 

 

Assessoria de Imprensa do Ministério Público de Contas do Estado do Piauí (MPC-PI) 

(Conteúdo meramente informativo) 

 

 

 

Total de processos = 25 

Processos julgados = 20 

Processos adiados = 05 



                     

 

  

Estado do Piauí 

Ministério Público de Contas  

 

 

                                                                                                                      
 

 

 


